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EMENTA 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 649, V, DO CPC/73. 

INSTRUMENTOS OU OUTROS BENS MÓVEIS NECESSÁRIOS OU ÚTEIS AO 

EXERCÍCIO PROFISSIONAL. IMPENHORABILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS. 

MICROEMPRESA.  

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do 

REsp 1.114.767/SP, representativo da controvérsia, apreciando hipótese de 

empresário individual, considerou ser aplicável a impenhorabilidade do art. 649, 

inciso V, do Código de Processo Civil de 1973 a pessoas jurídicas, notadamente 

às pequenas empresas, empresas de pequeno porte ou firma individual quanto aos 

bens necessários ao desenvolvimento da atividade objeto do contrato social. 

2. A impenhorabilidade do art. 649 inciso V do CPC/73, correspondente ao art. 833 

do CPC/2015, protege os empresários individuais, as pequenas e as micro-

empresas, onde os sócios exerçam sua profissão pessoalmente, alcançando 

apenas os bens necessários às suas atividades. 

3. Recurso especial parcialmente provido. 
  

ACÓRDÃO 

  A Quarta Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso  

especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.  

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo.  
  

Brasília (DF), 10 de novembro de 2016(Data do Julgamento) 

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI   

Relatora 
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RELATÓRIO 

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Cuida-se de recurso especial  

interposto por TROPICAL PALACE HOTEL LTDA - EM LIQUIDAÇÃO com 

fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado: 

EXECUÇÃO - ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE - SIMPLES 

PETIÇÃO - ART. 649, VI, DO CPC - PESSOAS JURÍDICAS - 

INAPLICABILIDADE. - A alegação de impenhorabilidade absoluta de 

bem pode ser aduzida a qualquer momento da execução, inclusive 

através de simples petição, e até mesmo de ofício, por se tratar de 

matéria de ordem pública. - A impenhorabilidade fundada no art. 649, 

VI, do CPC, restringe-se às pessoas físicas, não se estendendo às 

pessoas jurídicas. 

Argumenta a parte recorrente, em síntese, que os bens úteis ou  

necessários ao exercício da atividade da empresa são impenhoráveis. 

É o relatório.  

  
   

VOTO 

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI(Relatora): Em execução  

promovida contra a Tropical Palace Hotel Ltda foi procedida a penhora de "fogão a 

gás, televisor, aparelho de ar condicionado, geladeira, microondas, exaustor, máquina 

de lavar louça, computadores, impressoras, sons, gravadores de CDs" (fl. 206 e-STJ). 

Alegou, então, a executada, ora recorrente, com base no art. 649, V,  

do CPC/73, a  nulidade da penhora, por se tratar de bens necessários ou úteis às 

atividades da empresa, o que foi rejeitado em primeiro grau de jurisdição, sob o 

fundamento de que não demonstrado que os bens penhorados são únicos e sua 

ausência impediria a atividade da empresa. 
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 A controvérsia guarda atualidade, uma vez que o art. 649, V, do CPC/73 

guarda correspondência com o art. 833, V, do novo CPC, assim redigidos, 

respectivamente: 

CPC/73 

Art. 649. São absolutamente impenhoráveis: 

(...) 

V - os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os 

instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao 

exercício de qualquer profissão; 

CPC/2015 

Art. 833. São impenhoráveis: 

(...) 

V - os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os 

instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao 

exercício da profissão do executado; 

(...) 

§ 3º Incluem-se na impenhorabilidade prevista no inciso V do caput os 

equipamentos, os implementos e as máquinas agrícolas 

pertencentes a pessoa física ou a empresa individual produtora 

rural, exceto quando tais bens tenham sido objeto de financiamento e 

estejam vinculados em garantia a negócio jurídico ou quando 

respondam por dívida de natureza alimentar, trabalhista ou 

previdenciária (sem correspondência no CPC/73) 
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Apreciando o agravo de instrumento, a Corte de origem partiu do  

pressuposto de que a norma que impede a penhora é restrita às pessoas físicas, 

motivo pelo qual não adentrou na análise da utilidade ou necessidade dos bens 

penhorados. 

O entendimento de que a regra impeditiva da penhorabilidade de bens  

necessários ou úteis ao exercício de profissão protege apenas pessoas físicas era 

consolidado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e foi, em um primeiro 

momento, adotado no Superior Tribunal de Justiça, passando, gradativamente, a ser 

mitigado em prol de empresários individuais, pequenas ou microempresas em que 

trabalhassem pessoalmente seus sócios, conforme evolução jurisprudencial assim 

descrita por Humberto Theodoro Júnior:   

"O antigo inciso VI do art. 649 reconhecia a impenhorabilidade de 

livros, máquinas, utensílios e instrumentos necessários ou úteis ao 

exercício de qualquer profissão. Dúvidas eram suscitadas a respeito 

da abrangência do privilégio, principalmente em torno das pessoas 

jurídicas e dos bens imóveis. 

O STF, em jurisprudência mais antiga, entendia que a 

impenhorabilidade dos instrumentos de trabalho operava em favor 

apenas das pessoas físicas, no que chegou a ser seguido pelo STJ. 

Posteriormente, o entendimento relativizou-se para que a regra da 

isenção de penhora do art. 649, contemplado em seu primitivo inciso 

VI, pudesse amparar também as pequenas empresas, em que os 

sócios pessoalmente desempenhassem os misteres para os quais a 

sociedade de organizara, como v.g., oficinas de consertos ou de 

serviços de limpeza, de pintura, de confecções etc. 

Quando aos bens imóveis, a exegese era restritiva, de modo que 

mesmo entre as pessoas físicas, como os profissionais liberais, não 

se estendia a impenhorabilidade à casa ou sala onde se instalava o 

respectivo escritório. 

Prevalecia, portanto, na visão pretoriana, o entendimento de que os 

instrumentos de trabalho se confundiam com as ferramentas 

manejáveis pelo profissional. Apenas coisas móveis poderiam 

enquadrar-se nesse conceito restritivo. 

A reforma da Lei nº 11.382/2006 reforça tal posicionamento. Ao 

transplantar essa impenhorabilidade para o novo inciso V do art. 649, 

o legislador  teve o cuidado de explicitar que, a par das ferramentas e 

utensílios propriamente ditos, a isenção de penhora compreende 
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"outros bens móveis necessários ou úteis ao exercício de qualquer 

profissão". 

Restou, pois, bem explicitada, a mens legis de privilegiar o profissional 

com preservação apenas do aparelhamento móvel de sua atividade. 

Os imóveis, ainda que se prestem a sediar o desempenho da 

profissão, não se inserem no benefício de inexecutibilidade. 

Embora não tenha sido explícita a reforma operada no atual inc. V do 

art. 649, a ratio essendi do dispositivo não atrita com a orientação que 

vinha sendo observada pela jurisprudência do STJ, quando estendia 

a impenhorabilidade às pessoas jurídicas organizadas em pequenas 

empresas. Dessa maneira, merece ser preservada a orientação 

daquele Tribunal, mesmo após reforma da Lei nº 11.382/2006, desde 

que se trate realmente de empresa cuja atividade seja desempenhada 

pessoalmente pelos sócios." (Curso de Direito Processual Civil, 

Forense, 48ª edição, Volume II, fl. 293).  

Com efeito, a evolução da jurisprudência no sentido de aplicar a regra  

da impenhorabilidade também a pequenas empresas, nas quais o sócio trabalhe 

pessoalmente foi cautelosa, conforme se verifica, dentre outros, dos seguintes 

precedentes: 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE BENS DE 

PESSOA JURÍDICA. BENS INDISPENSÁVEIS À SOBREVIVÊNCIA 

DA EMPRESA. ART. 649, INC. IV, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. I - 

Os bens da pessoa jurídica são penhoráveis, admitindo-se, em 

hipóteses excepcionais, a aplicação do inciso IV do artigo 649 do 

CPC, quando se tratar de pessoa jurídica de pequeno porte ou 

micro-empresa ou, ainda, firma individual, e os bens penhorados 

forem indispensáveis e imprescindíveis à sobrevivência da 

empresa. 

II - A exceção à penhora de bens de pessoa jurídica deve ser 

aplicada com cautela, a fim de se evitar que as empresas fiquem 

imunes à constrição de seus bens e, conseqüentemente, não 

tenham como ser coagidas ao pagamentos de seus débitos. III - 

Tendo o Tribunal a quo considerado que os bens penhorados 

(carteiras escolares, cadeiras escolares, mesas, armários, máquina 

de escrever e arquivos) são indispensáveis à atividade da escola 

executada, é defeso a este STJ, em sede de recurso especial, 

reapreciar a questão, vez que ensejaria o reexame do substrato fático 

dos autos (Súmula 7 dos STJ).  

IV - Recurso especial improvido. (PRIMEIRA TURMA, REsp.  
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512.555/SC, rel. Ministro Francisco Falcão, julgado em 14.10.2003, 

grifos não constantes do original).  

PROCESSO CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – IMPENHORABILIDADE 

– PEQUENA E MICROEMPRESA – REGRA DO ART. 649, VI, DO 

CPC. 

1. A regra geral é no sentido de restringir-se a aplicação da 

impenhorabilidade dos bens indicados no inciso VI do art. 649 do 

CPC às pessoas físicas. 

2. Jurisprudência divergente no STJ, com tendência no 

sentido de estender-se a regra às pequenas e às microempresas, 

quando forem elas administradas pessoalmente pelos sócios 

(precedentes). 

3. Situação fática constante do acórdão que justifica a aplicação da 

exceção. 

4. Recurso especial não provido. (SEGUNDA TURMA, REsp. 

898.219/RS, rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em 17.4.2008, grifos 

não constantes do original).  

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - IMPENHORABILIDADE DE  

BENS ÚTEIS E/OU NECESSÁRIOS ÀS ATIVIDADES DA PEQUENA 

EMPRESA - PRECEDENTES DA CORTE. 

I - Pacifica a jurisprudência desta Corte, no sentido de que os 

bens úteis e/ou necessários às atividades desenvolvidas pelas 

pequenas empresas, onde os sócios atuam pessoalmente, são 

impenhoráveis, na forma do disposto no art. 649, VI, do CPC. 

II - Recurso não conhecido. (TERCEIRA TURMA, REsp. 156.181, 

rel. Ministro Waldemar Zveiter, DJ de 15.3.99). 

"Processual Civil. Recurso especial. Penhora. Imóvel utilizado 

profissionalmente pelo devedor como pousada. Atividade profissional 

essencialmente dependente da exploração econômica dos cômodos  

(quartos) do imóvel. Único imóvel com essa 

utilização.Impenhorabilidade nos termos do art. 649, inc. VI, do CPC  

- Conforme pacífica jurisprudência do STJ, o art. 649, VI, do CPC 

só se aplica às pessoas jurídicas constituídas como empresas de 

pequeno porte ou micro-empresa ou, ainda, firma individual, na 

qual os sócios trabalham pessoalmente. 

- Se o devedor tem um único imóvel utilizado profissionalmente por 

esse como pousada, albergue ou pensão constituída sob a forma de 

empresa familiar de pequeno porte, referido imóvel é impenhorável, 

nos termos do art. 649, inc. VI, do CPC. Interpretação em consonância 
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com o art. 620 do CPC e, maxime, com o princípio fundamental dos 

valores sociais do trabalho (art. 1.º, IV, da Constituição Federal). 

Recurso especial não conhecido." (TERCEIRA TURMA, REsp 

891703/RS, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, DJ 27/08/2007, grifos 

não constantes do original). 

  

"PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - IMPENHORABILIDADE DE  

 BENS  ÚTEIS  E/OU  NECESSÁRIOS  ÀS  ATIVIDADES  DA  

EMPRESA INDIVIDUAL - PRECEDENTES - AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO DO ARTIGO 97 DO CTN. 

1- Não houve prequestionamento do artigo 97 do CTN. Incide o 

óbice da Súmula 282/STF, por analogia. 

2- - Pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 

bens úteis e/ou necessários às atividades desenvolvidas por 

pequenas empresas, onde os sócios atuam pessoalmente, são 

impenhoráveis, na forma do disposto no art. 649, VI, do CPC. Na 

hipótese, cuida-se de empresa individual cujo único bem é um 

caminhão utilizado para fazer fretes, indicado à penhora pelo 

próprio devedor/proprietário. 

3- Inobstante a indicação do bem pelo próprio devedor, não há que 

se falar em renúncia ao benefício de impenhorabilidade absoluta, 

constante do artigo  649 do CPC. A ratio essendi do artigo 649 do CPC 

decorre da necessidade de proteção a certos valores universais 

considerados de maior importância, quais sejam o Direito à vida, ao 

trabalho, à sobrevivência, à proteção à família. Trata-se de defesa de 

direito fundamental da pessoa humana, insculpida em norma 

infraconstitucional. 

4- Há que ser reconhecida nulidade absoluta da penhora quando 

esta recai sobre bens absolutamente impenhoráveis. Cuida-se de 

matéria de ordem pública, cabendo ao magistrado, de ofício, 

resguardar o comando insculpido no artigo 649 do CPC. Tratando-se 

de norma cogente que contém princípio de ordem pública, sua 

inobservância gera nulidade absoluta consoante a jurisprudência 

assente neste STJ. 

5- Do exposto, conheço parcialmente do recurso e nessa parte 

dou-lhe provimento." 

(SEGUNDA TURMA, REsp 864.962/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, DJe 18.2.2010, grifos não constantes do original).  
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Consolidando a jurisprudência sobre o tema, a Corte Especial do 

Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do REsp 

1.114.767/SP, sob rito do art. 543-C,  assim decidiu: 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL.  

 IMÓVEL  PROFISSIONAL.  BEM  ABSOLUTAMENTE  

IMPENHORÁVEL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ARTIGO 649, IV, DO 

CPC. INAPLICABILIDADE. EXCEPCIONALIDADE DA 

CONSTRIÇÃO JUDICIAL. 

1. A penhora de imóvel no qual se localiza o estabelecimento da 

empresa é, excepcionalmente, permitida, quando inexistentes 

outros bens passíveis de penhora e desde que não seja servil 

à residência da família. 

2. O artigo 649, V, do CPC, com a redação dada pela Lei 

11.382/2006, dispõe que são absolutamente impenhoráveis os 

livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os 

instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao 

exercício de qualquer profissão. 

3. A interpretação teleológica do artigo 649, V, do CPC, em 

observância aos princípios fundamentais constitucionais da 

dignidade da pessoa humana e dos valores sociais do trabalho 

e da livre iniciativa (artigo 1º, incisos III e IV, da CRFB/88) e do 

direito fundamental de propriedade limitado à sua função 

social (artigo 5º, incisos XXII e XXIII, da CRFB/88), legitima a 

inferência de que o imóvel profissional constitui instrumento 

necessário ou útil ao desenvolvimento da atividade objeto do 

contrato social, máxime quando se tratar de pequenas 

empresas, empresas de pequeno porte ou firma individual. 

4. Ademais, o Código Civil de 2002 preceitua que:  

"Art. 1.142. Considera-se estabelecimento todo complexo de bens 

organizado, para exercício da empresa, por empresário, ou por 

sociedade empresária."  

5. Conseqüentemente, o "estabelecimento" compreende o conjunto 

de bens, materiais e imateriais, necessários ao atendimento do 

objetivo econômico pretendido, entre os quais se insere o imóvel 

onde se realiza a atividade empresarial. 

6. A Lei 6.830/80, em seu artigo 11, § 1º, determina que, 

excepcionalmente, a penhora poderá recair sobre o 

estabelecimento comercial, industrial ou agrícola, regra especial 
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aplicável à execução fiscal, cuja presunção de constitucionalidade, 

até o momento, não restou ilidida. 

7. Destarte, revela-se admissível a penhora de imóvel que constitui  

parcela do estabelecimento industrial, desde que inexistentes outros 

bens passíveis de serem penhorados [Precedentes do STJ: AgRg nos 

EDcl no Ag 746.461/RS, Rel. Ministro  Paulo Furtado (Desembargador 

Convocado do TJ/BA), Terceira Turma, julgado em 19.05.2009, DJe 

04.06.2009; REsp 857.327/PR, Rel. Ministra  Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 21.08.2008, DJe 05.09.2008; REsp 994.218/PR, 

Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 04.12.2007, 

DJe 05.03.2008; AgRg no Ag 723.984/PR, Rel. Ministro José Delgado, 

Primeira Turma, julgado em 04.05.2006, DJ 29.05.2006; e REsp 

354.622/SP, Rel. Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 

05.02.2002, DJ 18.03.2002]. 

8. In casu, o executado consignou que:  

"Trata-se de execução fiscal na qual foi penhorado o imóvel localizado 

na rua Marcelo Gama, nº 2.093 e respectivo prédio de alvenaria, 

inscrito no Registro de Imóveis sob o nº 18.082, único bem de 

propriedade do agravante e local onde funciona a sede da empresa 

individual executada, que atua no ramo de fabricação de máquinas e 

equipamentos industriais. 

(...) Ora, se o objeto social da firma individual é a fabricação de 

máquinas e equipamentos industriais, o que não pode ser feito em 

qualquer local, necessitando de um bom espaço para tanto, e o 

agravante não possui mais qualquer imóvel - sua residência é alugada 

- como poderá prosseguir com suas atividades sem o local de sua 

sede? Excelências, como plenamente demonstrado, o imóvel 

penhorado constitui o próprio instrumento de trabalho do agravante, 

uma vez que é o local onde exerce, juntamente com seus familiares, 

sua atividade profissional e de onde retira o seu sustento e de sua 

família. Se mantida a penhora restará cerceada sua atividade laboral 

e ferido o princípio fundamental dos direitos sociais do trabalho, 

resguardados pela Constituição Federal (art. 1º, IV, da CF). Dessa 

forma, conclusão outra não há senão a de que a penhora não pode 

subsistir uma vez que recaiu sobre bem absolutamente 

impenhorável."  

9. O Tribunal de origem, por seu turno, assentou que: 

"O inc. V do art. 649 do CPC não faz menção a imóveis como bens 

impenhoráveis. Tanto assim que o § 1º do art. 11 da L 6.830/1980 

autoriza, excepcionalmente, que a penhora recaia sobre a sede da 
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empresa. E, no caso, o próprio agravante admite não ter outros bens 

penhoráveis. 

Ademais, consta na matrícula do imóvel a averbação de outras seis 

penhoras, restando, portanto, afastada a alegação de 

impenhorabilidade. 

Por fim, como bem salientou o magistrado de origem, o agravante não 

comprovou a indispensabilidade do bem para o desenvolvimento das 

atividades, limitando-se a alegar, genericamente, que a alienação do 

bem inviabilizaria o empreendimento."  

10. Conseqüentemente, revela-se legítima a penhora, em sede 

de execução fiscal, do bem de propriedade do executado onde 

funciona a sede da empresa individual, o qual não se encontra 

albergado pela regra de impenhorabilidade absoluta, ante o 

princípio da especialidade (lex specialis derrogat lex generalis 

). 

11. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do 

artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1114767/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 02/12/2009, DJe 04/02/2010) (grifos não constantes do 

original). 

Analisando o precedente da Corte Especial, observa-se que foi  

decidida questão relacionada a imóvel sede de empresa individual executada. Com 

efeito, a decisão que submeteu o processo ao rito do art. 543-C do CPC explicitou: "A 

controvérsia estabelecida no presente recurso especial perpassa pela questão 

atinente à alegada impenhorabilidade absoluta de bem imóvel, sede da empresa 

individual executada, por força do disposto no artigo 649, V, do CPC (com a redação 

dada pela Lei 11.382/2006)." E a conclusão do julgamento, com base na Lei 6.830/80, 

assentou a possibilidade de penhora do imóvel onde funciona a empresa individual à 

falta de outros bens penhoráveis. 

Anoto, todavia, que precedentes das Turmas integrantes da 1ª Seção,  

posteriores ao julgamento do REsp 1.114.767/RS, têm aplicado às pessoas jurídicas 

o benefício da impenhorabilidade, sem mencionar explicitamente o requisito de que 

se trate de pequena ou microempresa. Confiram-se:  

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

PENHORA DE BENS ÚTEIS E NECESSÁRIOS AO EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE EMPRESÁRIA. APLICAÇÃO DO ART. 649, INCISO V,  

 DO  CPC  ÀS  PESSOAS  JURÍDICAS.  SOCIEDADES  
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EMPRESARIAIS. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO NA 

SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 

julgamento do REsp 1.114.767/SP, considerou ser aplicável a 

impenhorabilidade do art. 649, inciso V, do Código de Processo Civil 

às pessoas jurídicas, sociedades empresárias, quanto aos bens 

necessários ao desenvolvimento da atividade objeto do contrato 

social. E, no mesmo sentido: AgRg no REsp 1329238/SP, Rel. 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 27/11/2013; AgRg no 

REsp 1381709/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 11/09/2013. 

2. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AREsp 474.637/RS, Relator Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/11/2014) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. BENS 

ÚTEIS E NECESSÁRIOS. IMPENHORABILIDADE. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça aponta que a 

regra geral é a da penhorabilidade dos bens de pessoas jurídicas, 

impondo-se, todavia, a aplicação excepcional do art. 649, inciso VI, do 

CPC, nos casos em que os bens - alvo da penhora - revelem-se 

indispensáveis à continuidade das atividades da empresa. 

2. Tendo o Tribunal a quo considerado, com base no contexto 

fático dos autos, bem como da análise do contrato social da empresa, 

que não há como afastar a incidência do art. 649 do CPC ante a 

essencialidade dos bens em questão, para o desempenho das 

atividades da recorrida, infirmar tal conclusão demandaria exceder os 

fundamentos colacionados no acórdão vergastado, o que significaria 

incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso 

especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de  

Justiça. 

Agravo regimental improvido. 

(AgRg no Ag 1.396.308/RS, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 01/06/2011) 

Compartilho do entendimento de que a impenhorabilidade do art. 649  

inciso V do CPC/73 e do art. 833 do CPC/2015 somente protege os empresários 

individuais, as pequenas e as micro-empresas, onde os sócios exerçam sua profissão 

pessoalmente, alcançando apenas os bens necessários ao desenvolvimento da 

atividade objeto do contrato social. 

A extrema cautela se justifica, uma vez que o patrimônio da pessoa  
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jurídica é a garantia de seus credores, sendo, no caso das sociedades limitadas, em 

regra, o limite da responsabilidade de seus sócios. Se aplicado amplamente tal 

dispositivo às pessoas jurídicas empresárias, as quais, se presume, empregam seu 

capital na aquisição de bens necessários ou pelo menos úteis à atividade empresarial, 

ficaria, na prática, inviabilizada a execução forçada de suas dívidas.  

Observo que essa compreensão é reforçada pelo novo Código de 

Processo Civil, ao substituir a expressão "bens móveis necessários ou úteis ao 

exercício de qualquer profissão" por "bens móveis necessários ou úteis ao exercício 

da profissão do executado", tornando mais específica e mais vinculada à pessoa do 

profissional executado a proteção, e, sobretudo, ao estender essa impenhorabilidade 

aos "equipamentos, os implementos e as máquinas agrícolas pertencentes a pessoa 

física ou a empresa individual produtora rural". Ora, ao conferir proteção especial 

aos produtores rurais, não se pode admitir que o novo CPC pretendesse dar a eles 

menor benefício do que à generalidade das empresas. 

Não se tratando de empresário individual, pequena ou micro-empresa,  

o ordenamento jurídico em vigor oferece outros tipos de proteção à atividade 

econômica, como o princípio da menor onerosidade, que deve ser levado em conta 

quando da penhora, e a possibilidade de requerer recuperação judicial, com a 

suspensão das execuções em curso, se atendidos os requisitos e formalidades legais. 

Postas essas premissas, relembro que, no caso dos autos, a Corte de  

origem partiu do pressuposto de que a norma que impede a penhora é restrita às 

pessoas físicas, motivo pelo qual sequer adentrou na análise da utilidade ou 

necessidade dos bens penhorados para a atividade empresarial da executada, ora 

recorrente; igualmente não esclarece o acórdão se se trata de pequena empresa, 

cujas atividades são desempenhadas pessoalmente por seus sócios. 

Assim, deve a Corte de origem se pronunciar, em concreto, acerca das  

características da atividade empresarial em causa e da relevância daqueles bens para 

o fim da aplicação da exceção do art. 649, V, do CPC/73 e do art. 833, V, do 

CPC/2015. 

Em face do exposto, conheço do recurso especial e a ele dou parcial  

provimento para determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem, para o exame da 

alegação de impenhorabilidade à luz dos requisitos acima descritos, a saber, a 

circunstância de se tratar de pequena empresa em que os sócios exerçam suas 
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atividades pessoalmente e a real necessidade dos bens penhorados para a 

continuidade da empresa. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

QUARTA TURMA 

  

  

Número Registro: 2010/0214229-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.224.774 / MG 

Números Origem:  10382070813433        10382070813433003     8134337820078130382 

EM MESA JULGADO: 10/11/2016 

Relatora 

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI 

Presidente da Sessão 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Subprocurador-Geral da República 

Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO 

Secretária Dra. TERESA HELENA DA 

ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO 
RECORRENTE : TROPICAL PALACE HOTEL LTDA - EM LIQUIDAÇÃO 
ADVOGADO : KARINA COELHO SERAFIM E OUTRO(S) - MG076627  
RECORRIDO  : __________  
ADVOGADO : EDMON BOTELHO DA COSTA  - MG045503  
ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cheque 

CERTIDÃO 

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 

realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

A Quarta Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso especial, nos termos 

do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram 

com a Sra. Ministra Relatora.  

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo. 


